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DEPOIMENTO 


CLÓVIS BARBOSA, 
jornalista e homem de letras da 
Amazônia, foi o idealizador e orien- 
tador das Coleções Araújo Lima, 
Pedro Teixeira e Pelém-Frasília 
editadas pela então Fepresentação da 
Superintendência do Plano de Valori- 
zação Fconômica da Amazônia, no Rio 
de Janeiro. Aliás, CE, foi muito 
mais que um simples idealizador e 
orientador das publicações que con- 
tribuiram para a divulgação de tra- 
balhos de Fuclides da Cunha, Arthur 
Cezar Ferreira Reis, Abguar Bastos, 
Júlio Nogueira, Eidorfe Moreira, 
Cosme Ferreira Filho, Pierre Gourou, 
Alberto flangel e outros amazônidas. 
Funcionava desde a escolha do assun- 
to e do autor até à aprovação do de- 
senho de capas, que, muitas vêzes 
era de sua lavra, passando pela 
paginação, revisão, montagem, ilus- 
trações, escolha de papel e dos ti- 
pos a serem impressos. Sua expe- 
riência jornalistíca, seu bom gôsto 
e intuição artística, já o tinham 
levado, nos idos de 1930, a editar, 
em Manaus, uma revista cultural 
de alto padrão que se intitulou 
“A Selva”, em homenagem so romancis- 
ta Ferreira de Castro, revista que 
representou uma verdadeira revolu- 
ção nas artes gráficas regiqnais. 


Seu trabalho inovador teve repercus- 


até no sul do país, onde as 


electuais mani- 


maiores figuras i 
festaram-lhe aplausos, através de 


cartas, e de colaborações literárias 
para “A Selva”, 
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APRESENTAÇÃO 


O Serviço de Documentação da 
SPVEA, na Agência do Rio de Janeiro, 
reinicia suas atividades editoriais. 
As marcantes realizações, nêste cam- 
po, e a compreensão e o'apôio do pú- 
blico, tanto no :Brasil como no es- 
trangeiro, estavam a 'indicar-nos a 
continuidade da obra de divulgação 
cultural que virá contribuir para a 
criação de uma 'consciência nacional 
em'tôrno da maior área-problema :bra- 
sileira. É, também, a sugestão que 
naturalmente se imporá a todos os 
administradores dêste orgão, no fu- 
turo. Ao assumir a Superintendência 
do Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia, o Professor Mário Dias 
Teixeira determinou a esta Agência o 
prosseguimento das publicações, e 
agora, temos a satisfação de apre. 
sentar o caderno nº 5 da Coleção 


Pedro Teixeira. 


Luiz da Silva Nogueira 
Chefe da Agência 


PREFÁCIO 


LEANDRO TOCANTINS, ensaista, 
já com fóros de historiador, é hoje 
um nome que se impós pelo que está 
realizando no campo da inteligência 
a propósito dos temas amazônicos. O 
prêmio que a Academia Brasileira de 
Letras lhe conferiu, recentemente, 


por seu livro sôbre a "Formação His- 
tórica do Acre", revestiu-se da 
maior justiça. Não constituiu um 
favor nem uma consideração amiga. 

'A conferência que a SPVEA 
lança hoje, em sua Coleção Pedro 
Teixeira, e foi proferida no Liceu 
Literário Português, na série ali 
promovida para registrar a passagem 
do cinquentenário da morte do Barão 
do 'Rio Branco, se não é uma revela- 
São como assunto, revelação que já 
fizera naquele livro de alta linha- 
gem, nem por isso deixou de :ser mais 
um pronunciamento .interessantíssimo 
a somar aos muitos que 'se produzi- 
ram, na oportunidade da glorificação 
do homem público que encheu as pági- 
nas da história brasileira com uma 
ação enérgica, objetiva, de frutos 
permanentes. 

O Acre, evidentemente, não 
se inscreveu nos fastos de expansão 
portuguêsa. No século XVIII, quando 
se encerra a epopéia da criação da 


base física do Brasil, os sertanis- 
“tas e as autoridades que obedeciam 


às determinações vindas de Lisboa, 
não haviam penetrado as águas dos 


vales do Purus e do Juruá, para al- 
cançar o que seria o futuro Territó- 
rio Federal, hoje Estado, o mais no- 
vo da Federação. Sua incorporação 
iria ser façanha do século XIX, 
quando as multidões de nordestinos e 
caboclos amazônicos abriram os se- 
ringais, que lhes assinalava a pre- 
Sença na nova motivação económica 
que se criou para o país, com a 
fronteira em movimento, a que deram 
uma intensidade e uma importância 
singulares. O "rush" colonial repe- 
tira-se, dêsse modo, originando, co- 
mo no passado, o conflito interna- 
cional que exigiria outro Alexandre 
Gusmão, no caso o iBarão do 'Rio Bran- 
co. - 

Na conferência de Leandro 
Tocantins encontramos, na rapidez 
necessária, mas no essencial, os as- 
pectos marcantes do "rush" e do tra- 
"balho diplomático visando assegurar 
títulos que justificassem a sobera- 
nia que exercíamos com a descoberta, 
a exploração e a ocupação mansa e 
permanente. É uma conferência subs- 


tancial, que ensina uma grande lição 
do passado para o presente. 
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A INCORPORAÇÃO DO ACRE AO BRASIL E O ESPÍRITO 
RR MISTA PORTUGUÊS NA POLÍTICA DE RIO BRANCO. 


/ 
Figuras 


— Rio Acre. Abrindo os 
caminhos da borracha. 


— O Acre incorporado :: 
Rio Branco, Assis Bra 
sil e plenipotenciá- 
rios bolivianos, de- 
pois da assinatura do 
Tratado de Petrópolis. 


Rs nações, em deter- 
minadas épocas istóricas, exprimem 
os anseios de suas coletividades de 
um modo particularmente acentuável. 
Dir-se-ia que fôrças sociais se: cris 
talizam e passam a influir na vida 
nacional, revelando-se, então, o ca- 
racterístico de uma causa, ou de uma 
cruzada, que no alvorecer dos tempos 
modernos 'só poderia ser -heróica e a- 
venturosa. 

Em Portugal, foi a causa 
da dilatação da Fe, a cruzada oceà- 
nica, misto de aventura, de lirismo 
e de emprêsa comercial. 

País situado no extremo o- 
cidental europeu, uma das finis 
terrae estendidas em direção ao no- 


vo mundo, rompeu com as suas tradi- 
dad de povo manso, de existência 
igada ao amanho da terra, para os 
largos vôos do expansionismo, por 
"mares nunca dantes navegados” ; 

A própria condição geogra- 
fica de Portugal, que o seu Poeta 
maior interpretou como o "jardim da 
Europa 'à beira mar plantado”, esta- 
va-lhe a marcar o destino historico. 
E nao houve nenhum Velho do Restêlo 
capaz de impedir a eclosão dêsse ex- 
traordinário universal ismo português, 
que se estendeu por todo o mundo, a- 
brindo continentes, semeando impe- 
rios, chamando povos 'à fe crista, 
numa ação criadora, numa operosidade 
colonial que, é preciso dizer, dife- 
re em essência e em metodos daquilo 
que hoje chamamos de colonialis- 
mo. 

Portugal cindira-se irre- 
mediâvelmente em duas mentalidades: 
a “rotineira, que;desejava a continua 
ção agrária, e a inovadora, que aspi 
rava à glória dos descobrimentos ma- 
rítimos. A nação preferiu "seguir o 
caminho mais difjcil para transcen- 
der aos seus estreitos limites con- 
tinentais. ? i 

A epopeia maritima portu- 
guêsa tem'sido motivo de: interpreta- 
ções que embora difiram na aprecia- 
çao sociológica dos fatos, apresen- 
tam, contudo a mesma essência psico- 
lógica. Foi o espírito heróico, 'ser- 
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vido por um grande impulso lírico 
interior, o fundamento das veemên- 
cias lusas que alguém chamou, com 
acêrto, de "revolução pelo mar”. 

Fidelino Figueirêdo assi- 
nala bem êsse fenômeno psico-social, 
ao escrever : REOt da contemplação 
Wírica dos portuguêses gue determi- 
nou a forma da sua epopeia, oceâni- 
ca, ultramarina, colonial. E esta 
coexistência harmônica de-Lirismo e 
heroismo esta patente no próprio ca- 
rater dos homens de quinhentos, os 
grandes pioneiros da evasao da-rea- 
'Fidade, do herotsmo como deambulação 
“curioseante e insatisfeita”. 

E que original conquista 
-a-de Portugal! Sem rompantes de con- 
quistadores,os lusos chegam a terras 
“exóticas, levando a cruz de Cristo 
ea disposição de estabelecer rela- 
ções amigáveis, de amar as mulheres 
“de 'côr, de-construir um: império mol 
dado no entendimento cordial, na-re- 
produção de bens, no esfôrço de; in= 
““tegração das comunidades gentíticas 
ao 'seu esquema moral, social, reli- 
gioso e político. 

Parece-me princípio: funda- 
mental na chamada 'sociológia polfti- 
ca da expansão lusitana, o conceito 
“expedido pelo Professor Alexandre 
Lobato, que assim'se define: "O :im- 
perialismo português, 'se quizermos 
“dar-lhe êste nome, “tinha, pois, de 
estruturar-se numa ordem de valores 


“16 


diversos dos da fôrça, e isto deve- 
-se à fina aprendizagem que o espfri 
to português adquiriu na convivência 
com o nativo, 'à integração dos valo- 
res morais do ultramar na comunidade 
da vida nacional, e à criação da 
harmonia, e por vêzes fraternidade 
no convívio social em todo o mundo 
português". 

Particularmente o Brasil - 
onde os estudos sociais do Professor 
Gilberto Freyre sobejamente demons- 
traram o significado 'social e polf- 
tico dêsse traço cultural do portu-: 
guês -, tornou-se o grande laborató- 
rio dos experimentos lusos de polf- 
tica racial, de polftica de coloni- 
zação, da política de cordialidade, 
enfim. 

No Brasil, a Amazônia, tal- 
vez o espaço desertico mais formida- 
vel dos quantos tenham palmilhado os 
“lusitanos. Assim compreendeu Joaquim 
Nabuco, ao afiçmar na memoria por 
êle apresentada ao: árbitro italiano, 
na questão do território do Rio Bran 
co, que "nada nas conquistas de Por- 
tugal é mais extraordinário que a con 
quista do Vale do Amazonas”. 

É preciso Tembrar que a 
descoberta do grande rio e obra de 
um espanhol: Vicente Yanes Pinzon. 
Que a viagem pioneira no caudal foi 
realizada por um outro espanhol: 
Francisco de Orellana. Que a Amazô- 
nia, pelo Tratado de Tordezilhas, 
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excetuando o estuário, pertencia à 


anha. K 
E Mas, êstes fatos historicos 


são. hoje simples referências crono- 
lógicas diante da obra ciclópica dos 
portuguêses na conquista militar, no 
devassamento do vale amazônico, na 
“sua humanização, e na sustentação 
posterior de seus direitos a essa 
“fabulosaiárea. 

Começou em 1616, com a fun- 
dação do Forte do Presépio, gênese da 
cidade de Belém do Grao Para, a par- 
ticipação portuguêsa na Amazônia, 
onde inglêses, irlandeses e holande- 
ses pretendiam firmar-se com expres- 
“são de colonizadores, e, por certo, 

evoluindo para o estabelecimento de 
impérios uteis :à vida econômica me- 
tropolitana- 

A luta travada com êsses 
povos, ate sua expulsão do territo- 
rio amazônico, marca .o primeiro ca- 
pítulo da presença dos portuguêses 
na regiao. Emprêsa totalmente levada 
a efeito por lusos-brasileiros, ja 
experimentados nas lutas pela :inte- 
gração do nordeste 'à soberania: lusa. 

“A grande novidade, porem, 
era que o rei Felipe, de Espanha e 
Portugal, entregara essa emprêsa a 
luso-brasileiros, desprezando as 
ponderações dos que duvidavam da fi- 
delidade dos súditos recentes da co- 
roa espanhola, tanto mais que a Ama- 
zônia, Raro. Tratado de Tordezilhas 
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pertencia à Espanha. Que Portugal 
ficasse coma fatia de litoral bra- 
sileiro, que lhe atribuía o mesmo 
ajuste diplomático. Era uma questão 
de prudência evitar concentração de 
poderes ou delegações colonizadoras 
a êsses "cristaos- novos" da união 
das coroas ibéricas. 

Contudo, os portuguêses, 
pela sua experiência tropical brasi- 
leira, eram os únicos agentes capa- 
zes de destruir os "hereges" do rio 
Amazonas. "Hereges" porque holande- 
"ses, iinglêses e: irlandeses, apareci- 
am aos olhos do. ibério como os emis- 
'sários da religião reformada. Madri 
decide-se a 'favor dos-lusos, e entre 
ga a êste povo favorecido pelo des- 
tino a missão histórica de expulsar 
o hereje e de plantar a civilização 
crista na Amazônia. 

Nasceu, assim, a 'fundamenta- 
ção "social, territorial e sentimen- 
tal da Amazônia como parte integran- 
te do ultramar português. Felipe IV 
autoriza ao governador do Estado do 
Maranhão e Grão Pará a criar capi- 
tanias ea concedê-las aos homens 
que fizessem jus 'à dádiva real. Cria 
ram-se as capitanias de Caete, e de 
Camuta, a do Cabo de Norte — que 
mais tarde seria decisivo título 
brasileiro na questao do Amapá, 'sus- 
tentada contra a França —, a capi 
tania do Marajó, a do Xingu, a de 
Gurupa. 
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Nenhum nome espanhol apare- 
ce no:ról dos donatários. Todos 'são 

genuinamente portuguêses. E genuina- 
mente português :e o comandante da 
maior expedição fluvial que 'se rea- 
Vizou em sentido contrário da faça- 
nha de Francisco de Orellana. Pedro 
Teixeira, o grande conquistador do 
Amazonas, vai de Belém a Quito, no 
Equador, em 1637, reafirmando e con- 
-sagrando'a conquista ea posse -lusi- 
'tana no eixo. central da Amazônia, o 
que vale dizer a irradiaçao por 
tôdo o espaço amazônico da 'soberania 
de Portugal, logo mais, em |1640, li- 
'berto da coroa espanhola, e pronto a 
“reclamar, como: legitimamente "suas, 
as terras da bacia hidrográfica. 

Restaurada a coroa portuguê- 
'sa, 'seus estadistas procuraram desen 
volver uma política que assegurasse 
em termos nacionais a vantajosa po- 
'siçao alcançada na Amazônia. 

Estudos recentes feitos pelo 
Professor Arthur Cezar Ferreira Reis, 
'à luz de documentação contida na Bi- 
bliotéca do Estado do Pará, da Bi- 
bliotéca Nacional, do:Instituto His- 
tórico e Geografico Brasileiro, na 
Biblioteca de Lisboa, na Bibliotéca 
da Ajuda e da Casa do Cadaval, pro- 
vam que a penetraçao portuguêsa na 
Amazônia, depois de I640, não” foi 
obra do acaso, ou da inspiração pes- 
'soal de grupos desejosos de aventu- 
“Far ou de enriquecer. 
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Ao contrário. Os movimentos 
humanos pelo hinterland amazônico 
tiveram os 'seus roteiros, as suas 
finalidades convenientemente estuda- 
dos no Conselho Ultramarino. As or- 
dens vinham incenssantemente de -Lis- 
bôa, o que revela, segundo o Profes- 
sor Arthur Reis, "um programa de 
açao, uma preocupação do Estado para 
dilatar êsse espaço territorial". 

Notou, ainda, o mesmo ilus- 
tre historiador, que ao lado das 
cartas-régias, das decisões do Con- 
“selho Ultramarino, existem outros 
“fatos bastantes significativos na 
política expansionista portuguêsa na 
Amazônia. Sao êles "a posse do Oia- 
poque, por Diogo Pinto da Gaia, a 
posse do Solimões, por Antonio de 
Miranda e Antunes da Fonseca, a pos- 
'se do Napo, por Belchior Mendes de 
Morais, a posse do Alto-Madeira, por 
Melo Palheta, os autos de justifica- 
çao de posse dos rios Negro, Branco 
“e Napo, levantados em 1777". 

Com êste verdadeiro cêrco 
estratégico, facilmente verificável 
numa carta geográfica, Portugal pre- 
"servava para O seu dominio a unidade 
geográfica de floresta tropical que 
hoje constitui a Amazônia brasilei- 
“Tão 

0 trabalho de previdência 
governamental, exercido em Lisboa, 
era secundado na regiao pelo esfôrço 
dos religiosos, fundando missoes, 
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os índios à convivência ci- 
Cirada, infundindo-lhes a ideia de 
Deus e do Rei, de um modo pratico, 
tanto para o soberano onipotente do 
-ceu, como para o poderoso senhor das 
terras e dos mares lusitanos. 
Assinala o Professor Gilber- 
to Freyre que "o português foi por 
tôda a parte, mas sobretudo no 
Brasil, esplendidamente criador nos 
seus esforços de colonização. A glo- 
ria do seu sangue não foi tanto a do 
guerreiro imperial que conquistasse 
e subjugasse 'barbaros para os domi- 
nar e os explorar do alto. Foi, prin 
cipalmente, a de procriador europeu 
nos tropicos”" a 
'A observaçao se ajusta per- 
“feitamente ao meio amazônico, onde 
se realizou em maior escala o entre- 
laçamento do:indio com o branco. E 
aqui acho oportuno citar o Professor 
“Alexandre Lobato, que fixa com muita 
propriedade a açao portuguêsa no 
Ultramar: "os portuguêses nao vão 
para o Ultramar com espirito de opo- 
'siçao às organizações políticas e 
sociais existentes nos locais a que 
chegam. Nem vao combatê-las. Mas 
chegam de braços abertos e aceitam 
Jubilosamente tôda a amizade que 
lhes ofereça, mesmo ;gentílicas, por- 
que a amizade sera a ponte de passa- 
gem para a cristianização, que;é uma 
das finalidades de Portugal, e, sem 
duvida, o grande significado moral 
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da sua presença no Ultramar" 

Embora na Amazônia se regis- 
trassem lutas de índios com portuguê 
ses, em virtude de desconfianças re- 
ciprocas, O que se deveu, na maioria 
das vêzes, a suspeita de ligações 
aborigenes com os povos "herejes", a 
atitude lusa foi sempre a de confra- 
ternizaçãao com a gentilidade. Prova- 
-o as frequentes ligações por casa- 
mento ou mancebia entre portuguêses 
e índias, estimuladas pelo proprio 
soberano, que sempre demonstra va 
quanto era de seu real agradve' von 
tade que seus súditos amazônicos. se 
“casassem com: índios. 

Por isso, sou tentado nova- 
mente a repetir as palavras do Pro- 
fessor Alexandre Lobato, em sua "So- 
ciologia política da expansao", que 
traduzem de modo correto os estilos 
adotados pelos portuguêses na Amazô- 
nia: O açao evangelizadora dos mis- 
sionários, que 'se apresentavam por- 
tadores de uma ordem moral nova, de 
conteudo impressionante, a 'sociabi- 
lidade do português no meio indige- 
na". . 

A impulsividade pioneira, a 
política estatal de expansionismo, 
as: instituições cívico-religiosa-co- 
merciais das missões, o iintercurso 
sexual do português com a índia, 
reunem-se numa grande fôrça social 
que foi capaz de manter a Amazônia 
dentro da concepção política emanada 
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isboas 
patio 0 Tratado de 1750 veiu con- 


o esfôrço português .no Bra- 
o) em particular, na Amazônia. 
-Atexandre 'de Gusmao, orientador das 

uestões de estruturação historico- 
política do instrumento, “fizera va- 
Ter os pontos de vista de Portugal, 
“apresentando aos plenipotenciários 
“espanhois três fatôres para justifi- 
“car o direito luso aos 'territorios 
atém da-linha tordezilhana. 0 fator 
de ordem descobridora, o fator de 
ordem técnica ( em especial ;as mis- 
.sões de levantamento cartografico ), 
o-fator de ordem política-e adminis- 
-trativa, ou sejam, a:abertura de ca- 
minhos, a criaçao de vilas, ou de 
capitanias. 

“Ora, se esta política inte- 
“Vigente de Alexandre de Gusmao—hoje 
celebrado como o:arquiteto principal 
de pacto diplomatico de 1750, que 
delineou a configuração geografica 
do Brasil -—,valeu a Portugal a 
posse de um território imenso, a 
Amazônia entrou, por sua vez, com um 
patrimônio que hoje constitui quase 
“a metade do espaço brasileiro. 

S 0 Tratado de 1750, conhecido 
pelo nome de Tratado de Madri, cria 
na geografia sul-americana, ou me- 
thor, na geografia amazônica, a li- 
nha Madeira-Javari, geodésica unindo 
dois rios: da distância media do 
mesmo Madeira a encontrar :a margem 
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oriental do Javari. Uma geodésica 
tateante, marcada pelos misterios 
daqueles espaços. intermedios e de- 
sertos, a respeito dos quais tanto 
Portugal como Espanha declaravam esg- 
tar às cegas. Era, na vaga expressão 
do pactuante português, uma linha 
leste-oeste "disposta em tal altura 
que fique :repartindo por igual aque- 
Tas terras desconhecidas". 

As comissões demarcatórias 
de Portugal e Espanha nada fizeram 
nesse iintrincado setor da fronteira 
“amazônica, ate vir o Tratado de El 
Pardo, em 1761, anulando o de 1750. 

A guerra entre os países 
ibéricos, empreendida logo a seguir, 
pôs em perigo a magnífica obra por- 
“tuguêsa na América do Sul. O Brasil, 
que 'se expandira arrojadamente para 
o oeste, graças 'à mobilidade hori- 
zontal dos bandeirantes, e com os 
seus contôrnos geográficos já deti- 
neados pelo Tratado de Madri (que, 
embora revogado, continuaria a ser 
o estatuto primordial de nossa for- 
mação territorial), o Brasil “corria 
o perigo de: perder tôda a região 
sul, do Rio Grande a Santa Catarina, 
pois as tropas espanholas ocupavam a 
Colônia do Sacramento e a:ilha de 
Santa Catarina. 

O Tratado de Santo Ildefon- 
"so, feito em 1777, pôs têrmo ao con- 
flito, e a unidade brasileira foi 
“salva q dos mesmos princípios 
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nortearam as negociações diplo- 
sáticas de 1750. A exceçao da Colô- 
nia de Sacramento e dos Sete Povos 
das Missões, que passaram ao dominio 
da Espanha, a fronteira conservou 
quase as mesmas caracteristicas do 
Tratado de Madri. Especialmente a 
“linha Madeira-Javari, que aparece 
“intacta no novo instrumento. 

E, outra vez, nenhuma pro- 
gressão 'se fêz sentir na demarcaçao 
da-linha geodesica. Continuava inde 
“finida, num territorio completamente 
“ignorado em seus aspectos fisicos. 
'A paz imposta pela Espanha, associa- 
da a Napoleao Bonaparte, a Portugal, 
atraves do Tratado de Badajós, em 
1801, anulou o Tratado de Santo ll 
defonso. 

Quando as nações dêste con- 
“tinente adquiriram sua autonomia po- 
“títica, não existia, pois, nenhum 
tratado vigente sôbre fronteira na 
Sul-America. 

O mundo português e o mundo 
espanhol, representados na unidade 
brasileira e na pluralidade de na- 
ções surgidas do antigo império 
colonial de Castela, tinham, agora, 
de ajustar suas próprias fronteiras. 

| Eda-linha Madeira-Javari 
Surgiria O caso do Acre, como conse- 
quência de ajuste limítrofe entre o 
Brasil e a Bolivia. 
Nao foi tarefa das mais fa- 
cers o acôrdo brasileiro-boliviano, 
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que resultou no Tratado de Ayacucho, 
concluido em 1867. A política exte- 
rior do Império, orientava-se, no 
tocante a fronteiras, pelo princi- 
pio de considerar anulado de fato e 
de direito o pacto de Santo Ildefon- 
so, O que vinha a'se chocar com a 
diplomacia boliviana, desejosa de 
mantê-lo válido, na parte de limi- 
tes. 

Duarte da Ponte Ribeiro, 
português de nascimento e brasileiro 
por adoção, foi o diplomata que, sem 
favor, construiu a política: imperial 
de: fronteiras. Estudioso da História 
e da Geografia brasileiras, êle, 
como Alexandre de Gusmao, tornou-se 
dono de um saber, que nenhum outro 
homem no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros estava em condições de 
excedê-lo. Escreveu copiosas mono- 
grafias sôbre o assunto, guardadas, 
"hoje, no Arquivo Histórico do Itama- 
ratti, as quais representam o funda- 
mento histórico, geográfico, "social, 
apresentado por tôdas as missões di- 

plomáticas brasileiras, durante o 
e A aos “govêrnos vizinhos, com 
quem intentávamos estabelecer acôr- 
do. 

0 Tratado de 1867, no que 
respeita em particular ao caso do 
Acre, nao fugiu 'à "sistemática dos 
estudos de Duarte da Ponte Ribeiro. 
A mudança da classica linha Madeira- 
-Javari para a linha Beni-Javari 
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— um recúo em direçao sul que pro 
porcionou ao Brasil substancial ga- 
nho de terras —, foi uma ideia an- 
tiga de Ponte Ribeiro, introduzida 
no novo instrumento. 

O famoso mapa da linha ver- 
de, composto em 1860 pelo Major 'Isal 
tino de Mendonça, sob a orientaçao 
de Ponte Ribeiro, que tanta 'celeuma 
despertaria na fase crítica do caso 
acreano, fôra traçado para demons- 
“trar ao Govêrno da Bokívia que as 
pretensões brasileiras nao eram exa- 
geradas. E la estava a linha obli- 
qua Beni-Javari, junto com outras 
“três, que oscilavam segundo as pre- 
visoes sôbre a real nascente do rio 
Javari, onde 'se assentava um dos pon 
tos da fronteira. ". 

- “Importa assinalar que a de- 
marcaçao Beni-Javari estabelecida no 
Tratado de Ayacucho, nao 'se concre- 
tizou durante o período imperial. 
Falharam os trabalhos do Visconde de 
Maracaju e do Barao de Parima. 

A Republica veiu encontrar o 
problema de geodesica Beni-Javari na 
estaca zero. Precisava-se estabele- 
cer a exata latitude das fontes do 
rio Javari, "um rio misterioso, qua- 
Se encantado", segundo as expressões 
do Barao de Tefé, que em 1874 havia 
Plantado um marco presumivelmente 
nas origens do caudal, para servir 
de base à fronteira entre o Brasil e 
o Peru, 
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Estaria correta a latitude le 
vantada pelo Barão de Tefe? Era o 
que muitos indagavam no Rio de Ja- 
neiro quando o Ministro Plenipo ten= 
ciário boliviano, D. Frederico Diez 
Medina, e o chanceler Carlos de Car- 
valho assinaram o protocolo de I9 de 
fevereiro de 1895, mandando que se 
realizasse a demarcação da linha 
Beni-Javari, baseada no: calculo do 
Barao de Tefé. 

O Coronel Taumaturgo de Aze- 
vedo, chefe da comissao brasileira 
de Vimites, alertou a opinião nacio- 
nal sôbre as conseqlências da adoção 
dêsse cálculo. O Brasil perderia um 
triângulo de terras de mais de 5.870 
leguas quadradas em franca explora- 
ção gomifera, por pioneiros exclusi- 
vamente seus. Êsse triângulo era o 
Acre, que 'surgia das oscilações de 
uma linha geodésica, ao sabor dos 
caprichos dar hidrografia misteriosa 
do rio Javari. 

Mas, O que ocorria na area 
geográfica-social que 'se convencio- 
nou chamar de Acre? Simplesmente, um 
dos maiores movimentos demográficos 
ja ocorridos no Brasil, em busca do 
eldorado da borracha, produto cuja 
essencialidade na civilização euro- 
peia e norte-americana assegurou-lhe 
um inestimável valor econômico. Mo- 
vimento que inspirou a Euclides da 
Cunha a frase perfeita: - "em menos 
de trinta anos, o Estado que era uma 
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vaga expressão geográfica, um deser- 
to empantanado a estirar-se, sem li- 
mites pelo sudoeste, define-se, de 
chôfre, avantajando-se aos primeiros 
pontos de nosso desenvolvimento eco- 
nômico.”" À : 

Cearenses, paraibanos, “rio- 
grandenses do norte, paraenses, ama- 
zonenses, pernambucanos, maranhen- 
ses, repetindo a marcha dos bandei- 
rantes coloniais, arremeteram-se 
contra o territorio desconhecido, on 
de 'só havia índios, feras e a terri- 
vel floresta que guardava o leite da 
riqueza, na arvore do bem e do mal 
-— com qualquer coisa de biblico —, 
a seringueira. b 

Desde que o cearense Joao 
Gabriel Carvalho e Melo chegou, em 
viagem tao acidentada e aventurosa 
como a de Colombo, à foz do rio 
Acre, no ano de 1877, abrira-se uma 
impetuosa frente pioneira. Os novos 
caminhos da borracha tentavam a todo 
mundo, principalmente aos retirantes 
das secas nordestinas, que seguiram 
Para o Acre em busca de uma nova 
vida. : 

, Amansavam o deserto e "repa- 
triavam-se de. um modo original e 
heroico: dilatando a pátria ate aos 
terrenos novos que tinham desvenda- 
do » como alcançou a sensibilidade 
brasileiríssima de Euclides da Cunha. 
e Nao via essa gente embaraços 
internacionais, nem supunha estar 
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colonizando território estrangeiro. 
Só se preocupava em fundar novos se- 
ringais, de extrair mais borracha, 
ajudada pelas Casas Aviadoras de Be- 
lem e Manaus que, à maneira de ban- 
cos, ofereciam crédito em forma de 
mercadorias, para depois receberem 
- borracha em pagamento, borracha logo 
negociada com as firmas exportadoras. 

Assim, a colonizaçao do Acre 
por brasileiros se efetuava exclusi- 
vamente pela iniciativa particular, 
sustentada pelas praças de Belem e 
Manaus e por uma consideravel frota 
de vapores. O poder público estêve 
ausente nesse esfôrço, exceto na 
participaçao do aparelho arrecadador: 
de impostos e numa fraca presença 
policial. Os pioneiros human izavam [o 
espaço, e o Estado do Amazonas la se 
apresentava, recolhendo as importân- 
cias do fisco e tentando impor auto- 
ridade no tumulto social do agrupa - 
mento heterogêneo. 

0 labor de uma sociedade 
brasileira econômicamente ativa na 
selva acreana despertou o Govêrno da 
Bolívia. Era. imperativo que o país 
se dispuzesse a administrar o terri- 
tório de que ate então estivera au- 
"sente, por fatores geográficos, his- 
arlabe: políticos e sociais. Dai 
resulta o acôrdo de |2 de novembro 
de 1898, entre o Ministro Jose Para- 
vicini e o Chanceler Dionísio Cer- 


queira, para estabelecimento de uma 
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alfandega boliviana no rio Acre, em 
território, dizia a nota diplomáti- 
ca, incontestâvelmente boliviano.0 
proprio Ministro Paravicini foi ins- 
talá-la solenemente, a 3 de janeiro 
de 1899, no lugar Puerto Alonso, 
fundado na ocasiao, principiando, as 
sim, O efêmero dominio boliviano nô 


Acre. é e ' 
- Depois, sobrevieram as in- 


surreiçoes locais, desdobramento lo- 
gico da situaçao em uma comunidade 
de mais de sessenta mil brasileiros 
que haviam desbravado as terras acre 
anas com sangue, suor e lagrimas. 

A | de maio de 1899, o cea- 
rense Jose de Carvalho intimava à 
pequena delegaçao boliviana a sair 
do Acre, o que de fato ocorreu. A 
|4 de julho do mesmo ano, um aven- 
tureiro espanhol, Luiz Galvez Rodri- 
gues de Arias, proclama a Republica 
do Acre, sob a proteçao velada do 
governador do Amazonas, Jose Cardoso 
Ramalho Junior. Organiza-se um govêr 
no presidido por Galvez e composto 
de Ministros, no estilo presidencia- 
lista em voga. A República da borra- 
cha foi dissolvida em março de 1900 
pela açao de uma pequena flotilha de 
guerra brasileira, que deixou o ter- 
ritorio à disposição dos bolivianos. 

Novamente; em dezembro de 
1900, uma expedição formada por mo- 
Sos intelectuais e boemios de Manaus, 
com o auxílio do governador Silvério 
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Neri, foi ao Acre num velho "gaiola", 
em travesti de cruzador, para desa - 
lojar os bolivianos. A expedição dos 
poetas sofreu, porem, fragorosa der 
rota. 

a hora em que entra na li- 
ça o gaucho Plácido de Castro, agri- 
mensor em atividade no Purus, convi- 
dado pelos principais articuladores 
do movimento para chefiar nova insur 
reição. Placido, ex-aluno da Escola 
Militar de Pôrto Alegre, "maragato" 
com experiência de combate na guer- 
ra civil do Rio Grande do Sul, entre 
castilhistas e, gasparistas, organi- 
zou pequeno exército de seringueiros 
e tomou Xapuri, 'a 6 de agôsto de 
1902. 

Ampliando sua açao guerri- 
lheira, o caudilho defende-se de em- 
boscadas, sustenta: árduos combates, 
interna-se no território boliviano, 
para as bandas do rio Órton, desba- 
rata colunas adversárias, e vai des- 
fechar o ataque final 'à cidadela de 
Puerto Alonso, que subjuga a 24 de 
janeiro de:1903. Caira, definitiva- 
mente, com esta derrota, o domínio do 
país andino no Acre. 

Por tras dêste último acon- 
tecimento insurrecional existiu um 
fato muito perigoso para O sistema 
de vida politica sul-americano. Foi 
a constituição de uma companhia de 
carta, à imagem e semelhança daque- 
las chartered companies, que tiveram 
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| saliente na exploraçao colo- 
“das por grupos de capitalistas, pro- 
tegidos pelos seus respectivos 
govêrnos. Inglaterra, Alemanha e 
Bélgica marchavam na vanguarda de 
tal tipo de emprêsa expoliadora das 
riquezas nos paises ditos barbaros. 
"Elas so têm um orgao: a sua 
Caixa", observava O Professor Le- 
veillé, da Faculdade de Direito de 
Paris. Elas "são uma cortina, um 
biombo, um anteparo que permite es- 
conder ou adiar a ação governamental 
direta", dizia "The Economist", de 
Londres. Eis a caracteristica das 
companhias de carta. Enquanto o gru- 
po de dinheiro, avido de ganhos, ex- 
plorava recursos naturais e popula- 
ções inermes, o Estado, patrocinador 
da aventura colonial, sub-repticia- 
mente se ia impondo na regiao, até 
conseguir o domínio direto, sob a 
“forma de protetorado ou de colônia. 
Estava consumado o processo de absor 
çao politica e econômica da area que 
a companhia de carta alcançara por 
concessao de algum chefe de tribo, 
ou 'soberano local. 
Quem não sabe que a:Índia e 
grandes partes da África Negra se 
“Integraram ao rebanho colonial da 


Inglaterra por êsse' processo? E do 
rebanho da Alemanha e da Botgica? 


; Pois uma companhia de carta, 
denominada Bolivian 'Syndicate. ia se 
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estabelecer no Acre, mediante con- 
trato assinado em Londres, a Il4 de 
julho de 1901, entre o Ministro da 
Bolívia, Felix Avelino Aramayo e um 
grupo de capitalistas inglêses, ao 
qual logo se juntou outro grupo nor- 
te-americano, capitaneado pela fami- 
lia Vanderbilt. 

A Bolívia, sentindo-se inca- 
paz de administrar o Acre, resolvera 
entregá-lo ao Bolivian Syndicate, 
companhia de carta que não diferia 
de suas co-irmas asiaticas e africa- 
nas: um estado dentro do estado. Ate 
fórças de terra e de marinha o 
Bolivian Syndicate podia manter no 
Acre. 7 

Placido de Castro, ao assu- 
mir o comando efetivo das operações, 
aludira em seu diario a presença 
indesejável dêsse organismo, dizendo 
que nêle via "uma completa espolia- 
ção feita aos acreanos" e a patria 
brasileira desmembrada pela ação de 
grupos econômicos favorecidos por 
govêrnos poderosos. 

Com a vitória do pequeno 
exercito âcreano em Puerto Alonso 
parecia estar terminada a luta no 
Acre. Porem, o govêrno de La Paz, 
antes da derrota de seus legiona- 
rios, resolvera enviar ao território 
disputado uma expedição, sob o co- 
mando de seu próprio Presidente, o 
general José Manuel Pando. 

Organizado em Puerto Alonso 
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o Estado Independente do Acre, e in- 
vestido Placido de Castro na funçao 
de Governador, êste logo partiu para 
enfrentar as fôrças do general Pando, 
chegando 'às margens do rio Órton, 
onde ocorreram escaramuças entre as 
duas facções, 'sem haver encontro de- 
cisivo, pois, à ultima hora, ali 
chegara a comunicaçao do modus 


pivendi concluido pelos govêrnos do 


Rio de Janeiro e La Paz. ; 
Êsse modus vivendi já era 


“fruto de uma nova politica brasilei- 


ra, depois da ascenção à Presidência 
da República do Conselheiro Rodri- 


“ques Alves, em |5 de novembro de 


1902. No Itamarati havia, desde os 
primeiros dias de dezembro, um homem 
de vontade, possuidor de larga visao 
política, histórica e social: o 
Barão do Rio Branco. Chegara recen- 
temente da Europa, atendendo a uma 
convocação patriotica do Presidente 
Rodrigues Alves. 

Assumiu o pôsto no auge da 
crise acreana. Seus antecessores 
fracassaram na solução do problema, 
agravando-o. Pouco fizeram para 'so- 
lucioná-lo politicamente, atraves de 
um novo acôrdo com a Bolívia, e se 
apegaram à formula geográfica do 
Tratado de Ayacucho: a linha Beni- 
nJavari. As explorações de Cunha 
Matos, e, por ultimo, de Luiz Cruls, 
feitas nas cabeceiras do rio Javari, 
em conjunto com os bolivianos, des- 
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página trinta e sete 
vigésima nona linha: 


onde se lê "sucessores" 
leia-se "antecessores". 
Página sessenta 
décima quinta linha: 
onde se 1ê "sobressai, claro" 
leia-se "sobressaem, claros”. 
página sessenta 
décima sexta linha: 


onde se lê "insofismável" 
leia-se "insofismáveis". 


vaneceram as esperanças de oscilar 
mais para o sul aquela geodésica, o 
que salvaria de uma nacionalidade 
estrangeira parte dos ricos territo- 
rios da borracha e suas populações. 

Quando Rio Branco “tomou pos- 
se do cargo de Ministro das Relações 
Exteriores, a opiniao nacional, como 
seria de prever, formara ao lado dos 
acreanos. Corrente numerosa, 'bideras 
da por intelectuais, associações de 
classe e políticos, advogava inter- 
pretação ao artigo 2- do Tratado de 
Ayacucho que o Itamarati até entao 
inadmitia. 

A redação ambígua dêsse inci 
so vinha permitir uma inteligência 
diversa da tradicional, adotada pela 
nossa diplomacia desde os tempos: im- 
periais e seguida na Republica. Ora, 
se o artigo 22º fazia a ressalva de 
que se o Javari nao alcançasse o pa- 
ralelo 102, 20', a linha correria, 
desde a mesma latitude, por uma reta, 
ate encontrar as nascentes do mesmo 

O Itamarati esclarecia: reta 
partindo da foz do Beni às origens 
do Javari. Oblíqua ou reta inclina- 
da. Os adeptos da outra inteligência 
retrucavam: "Desde a mesma latitude" 
significa seguir a fronteira pela 
mesma latitude de 102 20", até encon- 
trar o meridiano da nascente do Java 
ri, e dai acompanhá-lo por uma reta 
a encontrar dita nascente. Resumin - 
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> pe interpretação do Itamarati, 
de ricamente correta, o Brasil 
perdia todo o Acre, e com a segunda, 
ganhava boa porçao do territorio. 

0 Barao do Rio Branco, diplo 
mata com vivência nos maiores cen- 


tros da política internacional, co- 
“nhecedor da Historia e, particular- 


mente, do processo historico ameri- 


“cano, geógrafo nato, espírito escla- 
do com ousadias de autêntico 
“homem de Estado, significou a-reno- 


vação de metodos, de concepções po- 


títicas, impostos pela epoca, e até 
“mesmo adiantando-se a esta, no es- 
treito círculo de :idéias que ainda 


predominava no ambiente administra- 
tivo do Brasil, em principios do 


“século. 


k, . Logo surgiam à sua considera 
çao dois fatos e suma gravidade: O 


Bolivian Syndicate ja enviando agen 


tes ao Amazonas para empossar-se ad- 
ministrativamente do Acre, e o cho- 
ue de brasileiros e bolivianos na 
ronteira, ameaçado de evoluir 
para uma guerra entre dois países 
amigos. 

: Rio Branco toma as rédeas da 
diplomacia brasileira não para repe- 


tir os êrros de seus sucessores, que 
Se apegavam a formulas obsoletas, 


insensiveis:às profundas transforma- 
Çoes operadas no sudoeste amazônico, 
onde a expansão brasileira, resul- 


tante do desenvolvimento de fôrças 
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sociais criadas pela economia da 
borracha, alcançava um singular :ín- 
dice de vitalidade. 

aqui que êle se avizinha 
ido espírito da politica portuguêsa 
de expansionismo, particularmente a- 
quela que norteou a feitura do Tra- 
tado de Madri. A aproximação espiri- 
tual de Alexandre Gusmao e Rio Bran- 
co esta evidente em todo o trabalho 
diplomatico do chanceler brasileiro. 


Quais os critérios de Rio 
Branco na formulação de sua políti- 
ca no caso do Acre? Os mesmos de A- 
lexandre de Gusmao: o fator social, 
em primeiro lugar, de ordem desco- 
bridora, de ordem humanizadora, ad- 
ministrativa e econômica. Como os 
espaços de Goiás, Mato-Grosso, São 
Paulo, enfim, todo o oeste brasilei- 
ro, e, tambem, o norte amazônico, 
descobertos, ocupados, explorados, e 
erigidos, aqui e acolá, em capita- 
nias, vilas, aldeias, sob a égide da 
corde portuguêsa, — espaços a que 
Alexandre Gusmao emprestava o valor 
da justa propriedade e da ocupação 
real, O uti-possidetis —, no Acre 
ocorreu idêntico processo, e Rio 
Branco desenvolveria os. mesmos prin- 
“cípios de filosofia política. 

A penetração. portuguêsa, nos 
séculos |I7 e I8 não alcançara o 
Purus e o Juruá. Os brasileiros iri- 
am completá-la, dando, assim, pros- 
seguimento à base física nacional 
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e merecera os sonhos e as 
ve cipações de Portugal. 

ne O grande arquiteto da nova 
política internacional do Brasil 
"rompe com O passado, e procura ins- 
piração no sucesso novo que dis- 
“+tinguia o avanço brasileiro contra 
a floresta e sôbre as aguas, como a 
página do ultimo oeste de nossa His- 
toria. E 'e precisamente dentro de um 
“sentido de "oeste" — sentido de 
“fôrça social, de bandeirismo, de 
“coisa concreta — que a sociologia 
política de Rio Branco se identifica 
ao espírito de expansionismo portu - 
guês, tao bem representado pela vi- 
tória das teses de Alexandre Gusmão 

no Tratado de Madri. 
Encontrando uma situação de 
fato no sudoeste amazônico, para a 
qual o govêrno brasileiro em nada 
contribuira, ao contrário, sempre 
havia negado o seu consentimento, 
pois desejava cumprir as cláusulas 
do Tratado de 1867, Rio Branco mos- 
trou-se logo sensível à realidade 
Social que'se criara no Acre. Nenhu- 
ma soluçao seria praticável se o go- 
vêrno insistisse em manter fórmulas 
Superadas pelo tempo. histórico e o 
tempo social. As populações brasi- 
leiras do Acre não aceitariam, como 
pa vinha provando há três anos, o 
ro boliviano, e,nem a perigosa 
administração do Bolivian Syndicate. 


Uma das primeiras providên- 
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cias de Rio Branco no Itamarati foi 
a de afastar do cenário sul-america- 
no os capitalistas do Bolivian Syn- 
dicate, dos quais ja havia tomado co 
nhecimento, quando, em junho de 
1902, intervira em Berlim, na quali- 
dade de Ministro Plenipotenciário do 
Brasil, para evitar que o govêrno 
alemão oferecesse cobertura diploma- 
tica ao Sindicato, cujos agentes 
tentavam obter, sem êxito, esta me- 
dida e a adesao financeira dos ban- 
cos germânicos. 

Em Washington, agora, iria 
travar-se a batalha final entre o 
govêrno brasileiro e os membros do 
Sindicato. Rio Branco expediu ins- 
truções ao nosso Ministro nos Esta- 
dos Unidos, Assis Brasil, para'fazer 
“sentir no Departamento de Estado a 
“atitude firme que o govêrno do Pre- 
sidente Rodrigues Alves mantinha em 
relação ao Bolivian Syndicate. Não 
se permitiria essa forma esdrúxula 
de poder -econômico e político nas 
fronteiras do Brasil, e aos seus 
agentes seria negado trânsito no rio 
Amazonas. «Ao Ministro Eduardo Lisboa, 
em La Paz, foi “também dirigido idên- 
tico despacho instrutivo. 

Assis Brasil sustentou um 
prélio, diplomatico bastante vivo. O 
Secretário de Estado John Hay reve- 
lava certa dubiedade de propositos. 
Embora afiançasse que seu país nada 
tinha a ver com o problema de fron- 
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. d ; 
do da contenda viesse a ser preju- 


teira brasileiro-boliviana, reserva- 


: a-se o direito de amparar qualquer 


V ão norte-americano que por mo- 


do. E ao mesmo tempo não achava 
Eça a cessão, por parte da Bo- 
tivia, de certas faculdades 'sobera- 
nas a companhias ou emprêsas que vi- 


nham contribuir para o desenvolvimen 
“to de-regioes incultas. 


Mas o Barão tinha um pensa- 
mento definido: na primeira entre- 
vista com o Ministro Claudio Pinilla, 


“acreditado junto ao Brasil, declara- 
"ra francamente que o contrato do 
Bolivian Syndicate era uma mons- 
“truosidade em direito, importando na 
“alienação parcial da Bolivia em fa- 


vor de uma companhia estrangeira, e 
que 'so era digno das concessões 


africanas Ou asiáticas, jamais para 
O continente americano. 


À nossa Legação em Londres, 
O chanceler determinou fôssem os 


banqueiros Rothschilds encarregados 


de negociar à desistência do Sindi- 


cato. Melhor do que ninguem os Ro- 
thchilds para falar a linguagem do 


dinheiro, .imediatamente compreendida 
Pelo grupo do Bolivian Syndicate. 
Rio Branco estabelece teto, e final- 
mente conclui-se o negócio mediante 
à indenização de 110 mil libras es- 
terlinas. A 26 de fevereiro de 1902, 
Os membros do Sindicato assinavam em 
Nova Yorque a escritura de renuncia. 
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Livre dêsse embaraço, :Rji O 
Branco passou a tonificar as gestões 
diplomáticas com a Bolívia, visando 
a obter, em prazo curto, um honroso a 
côrdo gue puzesse fim a melingrosa 
situação no Acre, para onde ja se- 
guira o Presidente Pando, à frente 
de fôrças militares. 

Não sendo possivel, como a 
princípio tentara, um acôrdo em ba- 
ses definitivas, o Chanceler evoluiu 
para o caminho do modus-vivendi, des 
tinado a sanar uma crise que pode- 
ria conduzir-nos :à guerra. Nessa al- 
tura, o Brasil expediu contingentes 
do Exército para garantir a integri- 
dade física dos brasileiros no Acre. 

O modus vivendi de 2I de 
março de 1903 veiu atenuar essa 
atmosféra de guerra. Assimy o Bra- 
sil ocuparia o território litigioso, 
até o paralelo 10% 20', e as tropas 
do general Pando se conservariam no 
rio árton. À arrecadação fiscal, ao 
norte do paralelo 10º 20'!, seria re- 
partida, em partes. iguais, entre o 
Brasil e a Bolívia, até que se fir- 
masse o Tratado definitivo. 

A região contestada ficou 
dividida em Acre setentrional (Norte 
do paralelo |02º 20'), e Acre Meridio 
nal (Sul do paralelo 10º 20"). No 
primeiro, o Brasil exerceria plena 
autoridade, através de um Governador 
Militar. No segundo, Plácido de 
Castro investir-se-ia nas funções de 


42- 


“Governador; 


garantido, + 
= forças de seu pequeno exercito, 
“ep qiscreta proteçao do go 


prasileiro. . É 
ue ar por diante Rio Branco 


enfrentou as dificuldades naturais 


do acêrto de limites. À Bolivia man- 


: : Ri ão 
a ao Rio de Janeiro um envia 
Catraordinário com à tarefa de pro- 
mover as negociações diplomaticas. 
Era o seu ministro em Washington, 


'D. Fernando Guachalla. O Barão cha- 


mou da capital norte-americana O Mi- 
nistro Assis Brasil para integrar a 
delegação brasileira, da qual tam- 
bem fazia parte o Senador Rui Barbo- 
sa. Até o último dia de outubro de 
1903 as partes nao haviam encontra- 
do um denominador comum. 

A política interna do Brasil 
dificultava o trabalho de Rio Bran- 
co. À oposiçao, na Câmara dos Depu- 
tados, chefiada por Barbosa Lima, 
semeava desconfianças. Rui Barbosa, 
"sensível ao termômetro político, re- 
solve afastar-se da delegação brasi- 
eira, dando por motivo a cessão à 
Bolivia de pequenos trechos do ter- 
ritorio nacional. No Acre, o general 
Otimpio da Silveira, comandante das 
fôrças militares, incompreensivelmen 
te não cumpre as instruções do Govêr 
no Federal, desarmando o exército 
acreano e tomando medidas por conta 
Própria, que se chocavam com os ru- 
mos imprimidos pela Chancelaria. 
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Afastado aquêle general do co 
mando militar do: Acre, e sem a pre 
sença por. todos os títulos presti- 
giosa de Rui Barbosa na Delegação, 
as negociações processadas em Petrô- 
polis caminhavam, a partir de | de 
novembro, para um desfêcho feliz, as 
sinando Rio Branco, Assis Brasil, 
Fernando Guachalla e Claudio Pinilla, 
a 18 de novembro, com data de I7, o 
tratado de Petrópolis. 

O Brasil incorporou uma área 
de 181.000: quilômetros quadrados e, 


'em troca, cedeu a Bolívia 8.762 qui- 


lômetros de terra nos Estados do Ama 
zonas e Mato Grosso, pagando dais 
milhões de libras esterlinas, além 
de obrigar-se a construir a Estrada 
de Ferro Madeira-Mamore. O Acre in- 
tearava-se, dêsse modo, nã comuni- 
dade brasileira sob a forma de Terri 
tório Federal, nos moldes da organi- 
zação administrativa que: the deu o 
Congresso. 

0 Tratado de Potrádolis 'so- 


freu violenta campanha na Câmara dos 


Deputados e dos principais órgãos de 
imprensa .no Rio de Janeiro. No Sena- 
do, Rui Barbosa tentou: embaraçá-lo, 
com a 'sua famosa "Exposição de Moti- 
vos do Plenipotenciário vencido", 

evidente réplica à magnífica Expo- 


“siçao de Rio Branco ao Presidente 
Rodrigues Alves. Mas O instrumento 


foi aprovado nas duas Casas, com am 
pla maioria, e, dias depois, o povo 


guy 


iro prestava grandiosa 
e ão de aprêço ao Chanceler. 
“cidade vibrou de entusiasmo 
érmino feliz do conflito, 
ando Rio Branco, o grande 
gtiere da questao diplomá 


tes ao Brasil decorrentes da 
natura do Tratado -— obrigando o 
rão a muitas vêzes escrever edi- 
ais na imprensa sob o pseudôni- 
“Kent, para justificar o seu 


Jiatamente entendeu-se com 
e Lima, que não se con- 
o Tratado de Petropolis, 


Peru :insistira em parti- 
r nas negociações de Petropolis. 
ejava um tratado tripartite, pois 
cre, segundo o :seu critério, era 


“Pa SET “m sonho colonial acalentado 
Rene € 
Como -RTO Branco, habilmente, se excusa 
Rede nogociar a três. Mas propunha 
ão Peru entendimento bilateral, após 
| concluir o ajuste com-a Bolívia. 
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Sem possuir qualquer título 
efetivo sóbre o Acre, o Peru tentou, 


em 1897, 1898, 1899 e 190] estabele- 
cer postos fiscais no Purus e no 
Juruá. Quando Brasil e Bolívia dis- 
cutiam em Petropólis, os peruanos 
'chegavam'ã foz do Chandless, no-Pu- 
rus,;a 22 de junho de 1903, com fun- 
'cionários aduaneiros e praças: mili- 
tares. No Juruá, :à foz do Amônea, 
desde I5 de novembro de 1902 êles 
haviam instalado alfândega e erguido 
fortificações. 

iÊstes fatos provocaram rea- 
ção das populações locais. Os pe- 
:ruanos obrigavam os 'barcos ;brasilei- 
ros a pagar impostos. Violências e 
arbitrariedades eram cometidas em 
nome de uma autoridade estranha ao 
processo social e econômico da re- 
gião. No Purus, os brasileiros se 
reuniram e expulsaram os iinvasores, 
enquanto po Rio de Janeiro o Minis- 
tro do Peru encaminhava notas de 
protesto, em tom inamistoso, ao 
chanceler Rio Branco. 

nois “artifícios jurídicos 
armou o Peru para reivindicar o Acre 
“à Bolívia e, poriúltimo, ao Brasil. 
O primeiro, envolvia. o reconhecimen- 
to de validês jurídica a títulos 
constitutivos da antiga Audiência 
de Charcas, e do Vice- “Reinado de 
Lima, células do organismo colonial 
espanhol, de onde surgiram, :respecti 
vamente, Bolívia e Peru. O segundo, 
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ig nasli adeira-Javari 
do o od avarl 
aia a geodésica de 1750 e 1777 
a fronteira entre o Peru e o 
, O que importaria na desna- 
altização de uma área onde exis- 
mais de quinhentas propriedades 
lJeiras. Era uma fantastica 
etensão, 'a que Euclides da Cunha 
mava de "garboso :rasgo iimperia- 
ta de tira-linhas napoleônico". 
* Quanto iàs ireivindicações dos 
do :Madre de Dios, do Beni, do 


anto de terras :incontestâvel- 
olivianas, :Euckides da Cunha 
izou-as em:notavel trabalho de 
“histonica, e, como sempre, 
ca;literaria. Escreveu-o, em 
iartigos, na :imprensa do Rio 


Pelas antigas cédulas reais 
as, que 'demarcaram a Audiên- 
harcas :e o Vice Reinado de 
à Primeira, e, portanto, a sua 
Sora — a Bolívia — era oorga 
? Que vinha fazer Limite, na li- 
deira-Javari, com as pro- 
asp" tuguêsas: de Santa Cruz 


mo. , Quanto;às pretensões perua- 
Ras de domínio sôbre todo o Médio-yu 
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ruá e Medio-Purus, (o) Brasil tinha de 
refutá-las como inaceitáveis, uma 
vez que o govêrno de Lima so apresen 
tava, a seu favor, o caduco Tratado 
de Santo Ildefonso, o qual, alem de 
ser um Tratado preliminar, não tinha 
existência jurídica: o Tratado de 
Badajós, em 1801, impôsto à Portugal 
pela Espanha, associada a Napoleão 
Bonaparte, anulava-o :irremediâvel- 
mente. E 

Em 1851, ao ajustar frontei- 
ras com o Brasil, o govêrno peruano 
reconhecera a nulidade dêsse ajuste, 
concordando que Orio Javari 'se- 
ria a balisa natural entre os dois 
países, naquêle setor amazônico. 
Mas, lcgo em 1863, depois da publi- 
cação da Geografia do Peru, de Paz 
Soldan, começou êste país a voltar 
atrás, reclamando a linha Madeira- 
Javari de 1777. 

a oportunidade, em 1903, 
era propícia para tentar uma revisao 
no ajuste de 185l. O Peru protestara 
enérgicamente contra o Tratado de 
Petropolis,e promovera um acôrdo com 
a Bolívih para dirimir a questão de 
fronteiras, mediante sentença arbi- 
tral do govêrno argentino. Os oposi- 
tores brasileiros de Rio Branco re- 
crudesceram: a campanha contra o Tra- 
“tado de Petrópolis, alegando que o 
Brasil iria perder o Acre e o di- 
nheiro da transação, porque o arbi- 
tro argentino daria um aresto favo- 
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el ao Peru. 

] Rio Branco opôs a êsses in- 
nformados argumentação . jurídica 
ndamentada no. titulo português que 
rasil possuía em relação ao Acre. 
) proclamar-se a independência do 
Brasil e a do Peru", dizia o Barao, 
“havia tratado de limites em vi— 
, e na falta de direito convenci- 
prevaleciam as regras de di- 
“internacional, aplicaveis no 
de fronteiras: indeterminadas”. 
Ora, a ocupação efetiva lu- 
rasileira, desde o princípio do 
culo dezoito, da margem direita ou 


êsses rios e às dos seus tribu- 
los. Nem a Espanha, nem, poste- 
rmente, o Peru e a Bolívia, pod iam 


E ageira, de qualquer ponto na ba- 
a daqueles: rios, por ocasiao da 
pendência política. Os mestres 
ireito Internacional pacifica- 
te proclamavam esta doutrina. 

Assim, continua o Barão, o 
sil havia cedido à Bolívia, pelo 
ado de 1867, os territórios do 


es. O Tratado de Petropolis recu- 
Ou-0s, mediante indenização e ou- 
ras Compensações. Houve, por isso, 
* Tesgate do título anterior luso-bra- 
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sileiro. 

Eis a tônica da política de 
Rio Branco no caso do Peru: conside- 
rar o título português, depois bra- 
sileiro, sôbre a bacia daquêles 
rios, pois o instrumento preliminar 
de 1777 não tinha consistência juri- 
dica. 

0 jurisconsulto Clóvis Bevi- 
lácqua, chamado a opinar na questão 
pelo Ministro das Relações Exterio- 
res, expressou claramente: "O trata- 
do de Petrópolis é, em grande parte, 
a restauração de nossos verdadeiros 
limites no sul, a dos limites a que 
tínhamos direito pela projeção da 
nossa jurisdição ao longo dos rios 
e segundo a orientação da marcha do 
povo brasileiro na conquista das ma- 
tas desertas. Nao se pode, conse- 
quentemente, dizer, ccmo os que de- 
fendem a tese peruana, que adquiri- 
mos o títllo espanhol que a Bolívia 
tinha sôbre essa região. O que fize- 
mos foi. resgatar, mediante indeniza- 
ção, o título português, ou brasi- 
leiro, quê cedéramos 'à mesma Bolívia 
pelo Tratado de 1867". 

Se o Brasil não era nem ces- 
'sionário nem “sucessor da Bolívia, a 
decisão do árbitro de Buenos Aires, 
na pendência Peru-Bolívia, em nada 
nos prejudicaria. Em Direito, a is- 
to se chama de res inter alios. 0 Bra 
sil possuia os seus títulos portu- 
guêses, e suas fronteiras seriam 


“50- 


dadas com O país vizinho, fôs- 
dotÊyia ou o Peru. 

Esta argumentação esta pre— 
nas notas e correspondências 
cas de Rio Branco, e foi 
o representante do Peru, 
nsistia, 'às vêzes de forma ar- 
nte em suas pretensoes terri 

is. O dialogo entre o Minis- 
uano no Rio de Janeiro e o 
ro das Relações Exteriores 
siava um clima de completo 
rdo, em que expressoes morda- 
la parte daquele diplomata, 
uma nota de crise iminente 
es dos dois países. 

— A posse dos novos adminis- 
es do Territorio do Acre, di- 
"três Departamentos autôno- 
apressada, Tropas brasilei;— 
ram-se em prontidao na cida- 
anaus, para onde seguiram va- 
uerra da marinha. Os jor- 
êses davam publicidade a um 
da companhia Red Cross, em que 
O rompimento de hostilida- 
tre O Brasil e o Peru, e, por 
"Seus vapores, a sair para 
' hão mais transportariam 
amento de armas e munições 
nado a firmas peruanas. 
Rio Branco, firme nos seus 
sta, admitia, porem, 
s es amistosas com o Peru 
atendê-lo naquilo que fôsse 
* equânime, negando-se, pe- 
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remptoriamente, a negociar sob a 
premissa da validês da linha Madeira 
-Javari do Tratado de Santo 'Ildefon- 
SO. 

Com o Equador o Chanceler 
brasileiro concluiu um pacto secre- 
to, assinado a 5 de maio de A 904, 
precavendo-se contra possíveis 
ações ofensivas do Peru. Nêste caso, 
Brasil e Equador : unir= se-iam, 'com 
todos os meios de guerra de que pu- 
dessem dispôr, para, no mamento opor- 
tuno, desfecharem ação militar con- 
junta, tanto na: area do oceano Paci- 
fico como no Amazonas. 

A Outras providências tomou o 
Barao, visando, por um:lado a acau- 
telar-se de uma surprêsa militar no 
Amazonas, e, por outro, a esclarecer 
a opinião publica no Brasil, no Peru 
e nos Estados Unidos. Para:lquitos, 
cidade peruana no Alto-Amazonas, a 
bem dizer o fóco das intrigas, das 
confabulações e das medidas milita- 
res contra o Brasil, Rio Branco en- 
viou em missao secreta o 'capitao do 
Exército Alfredo Martins Ferreira. 

Investido das funções de 
cônsul do Brasil naquele icentro de 
todo o comércio amazônico-peruano, o 
oficial brasileiro remeteu: à Chance- 
Varia minuciosos relatórios sôbre as 
diretrizes políticas e o clima popu- 
lar reinante, assim como as providên 
cias postas em prática pelas autori= 
dades peruanas. 


Em 


i acionalista Bassett 
iorque, assessor Ju- 
na Legação Brasileira em 
on, contratado por Rio Bran- 
“assumir o Ministerio, foi 
mendado um trabalho sôbre as ra- 
jurídicas que assistiam ao 
“no caso do Peru. 

“A monografia de Bassett Moo- 
ulada "A questão de frontei- 
e o Brasil e o Peru, "escri- 


istribuida em Washington, 
Rio de Janeiro, "para esclare 
inião e impedir que ela se 
", “segundo as proprias pala- 
hanceler. 


- 0 Ministro do Exterior, 
do, reuniu em Lima jornalis- 
rangeiros para dizer-lhes que 


a 


e. 
rias de invasões peruanas". 
» Com ironia, o Ministro Par- 
! histórias e as invençocs de 
anco... ligo 
Em Manaus, o General Luiz 
de Medeiros apreende cargas 
as, munições, e uma lancha, 
destinavam a Iquitos. Nos 
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meios diplomáticos chegou a correr a 
versao de que o Peru defenderia suas 
posições no Alto-Jurua e no Alto 
Purus com emprêgo de fôrça, e que 
planejava ocupar Manaus. Os jornais, 
no Rio de Janeiro, divulgaram a es- 
pantosa notícia, embora inexista no 
vasto documentário do Itamarati 
qualquer alusao direta a êste fato. 

Todavia, as cartas de Rio 
Branco ao Marechal Argolo, Ministro 
da Guerra, cheias de preocupação e 
de graves advertências, deixam cla- 
ramente entrever :a iminente eclosao 
de uma guerra. Chega mesmo o Barao 
a avisar ao nosso Ministro em Lima 
que estivesse preparado para pedir 
passaportes e retirar-se do Peru, 
com o pessoal da Legação. 

O govêrno brasileiro proi- 
biu o trânsito de material de guerra 
pelo rio Amazonas, e denunciou, após , 
o Tratado de Comercio e Navegação, 
“subscrito com o Peru, a I0 de outu- 
bro de 189]. Os contingentes mili- 
tares, enviados para o Alto-Purus e o 
Alto-Juruá, chegavam ao seu destino 
com ordem de evitar qualquer hosti- 


““Vidade contra os peruanos, mas de 


defender os brasileiros lá radica- 
dos, se fôssem a isto impelidos pe- 
las circunstâncias. 

Finalmente, as propostas 
entre Lima e Rio de Janeiro chegaram 
a uma fase de concordância entre as 
duas partes. E a 12 de julho de 
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e o Ministro Hernan 
“assinaram “um modus-vivendi, 


“amigâvelmente nas 
tar acôrdo definitivo. 
vivendi previa a neutra- 
de pequenas areas no Alto- 
Alto-Purus, segundo o ponto 
“brasileiro, e algumas medi- 
arater fiscal e policial a 
srcidas por comissões mistas 
io neutralizado. 
stado o conflito, o modus 
nao arredou, porem, as la- 
scussões entre Rio Branco 
ro do Peru. Um encontro 
“foz do Amônea, entre 
Exército brasileiro 
na militar peruana que de- 
i, o posto fiscal de seu 
| desencadear vivos protes- 
stro do Peru. 
situação tornava a se 
" culpa do govêrno de Lima, 
omunicara a tempo aos seus 
Amazonas a assinatura do 
endi, O qual permitia ao 
upar a area do posto de fis 
Uma vez que êste ficava 
territorio neutralizado, e, 
“Íncontestavelmente brasileiro. 
tretanto, o Peru íntima- 
' desejava a execução do 
Eta de julho, e tudo fêz 
"Daraça-lo. Preferia o arbi- 
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tramento, e isto o govêrno de Lima 
tentou por todos os meios, sem con- 
seguir o efeito desejável. Rio 
Branco se opunha, e apresentava O ca 
minho do modus-vivendi, isto é, O 
acêrto bilateral das fronteiras, em 
negociações amistosas. 0 arbitra- 
mento, explicava o Chanceler, seria 
o recurso extremo, ao se exgota- 
rem os outros. 

Depois de muita relutância o 
Peru dispôs-se a executar o compro- 
misso firmado a |2 de julho. For- 
maram-se comissões mistas para 
explorar geográfica e socialmente o 
Alto-Purus e o Alto-Juruá. A primei- 
ra, chefiou-a, da parte brasileira, 
Euclides da Cunha, e a segunda, O 
general Belarmino de Mendonça. 

Os resultados das duas missões 
foram favoráveis ao Brasil. Tôda a 
area, exceção feita a pequenos tre- 
chos nas cabeceiras, onde per uanos 
erravam, de espaço a espaço, a pro- 
cura do caucho, estava sôlidamente 
texplorada por seringueiros nacronáis. 

Euclides da Cunha escreve, 
então, o seu famoso relatório - re 
centemente editado pelo Serviço de 
Documentação da SPVEA, quando dirigi 
do pelo escritor clovis Barbosa —, 
obra em que o autor de "Os Sertões” 
revela, ao lado de 'seu inconfundível 
estilo literário, um conhecimento 
histórico e geográfico, fruto de 
suas leituras, de sua observação di- 
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reta, de sua visão dramaticamente 
brasileira do homem e da paisagem. 
O que enche os quadros 'do relato- 
rio de movimento e vida, fugindo ao 
estilo frio e convencional dêsse 
gênero de documentário. 

As memórias e os relatórios 
dos Comissários Euclides da Cunha e 
Belarmino de Mendonça provavam, de 
modo irrefutável, a conquista, o po- 
voamento, a emprêsa industrial e a 
- contínua propriedade brasileira na- 
queles dois rios, exceto nos tre chos 
mais superiores. Estavam nas maos 
de Rio Branco novas fôrças de apóio 
aos direitos do Brasil. 

Alguns anos passariam até a 
conclusao satisfatória dos descon- 
certos brasileiro-peruanos. O anti- 
go Ministro do Exterior do Peru, 
Jose Pardo, responsável pelas ações 
militares e fiscais no Acre, e cri- 
tico ferino da política de Rio Bran- 
co, fôra eleito Presidente da Repú — 
blica. E embora os esfôrços conci- 
liadores do Barão, que mandou a Lima 
um de seus mais íntimos colaborado- 
res, O escritor Domício da Gama, ne- 
nhum progresso se alcançou nas nego- 
ciações do tratado. O Presidente 
Pardo obstinava-se em atitudes pro- 
talatórias e dúbias, enquanto no Rio 
de Janeiro o seu representante man- 
tinha a vivacidade do dialogo com a 
Chancelaria. j 

A 9 de julho de 1909 o Pre- 
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sidente da Argentina proferiu a sua senten 
ça, usando Oo mesmo, critério que 
ditou o rei da Itália, no arbi- 
tramento do nosso Território do Rio 
Branco: dividiu salomônicamente as 
terras entre o Peru e a Bolívia, 
evitando qualquer referência ao Ter- 
ritório do Acre, incorporado ao Bra- 
sil. O aresto provocou um furacão 
político na Bolívia, que perdia ter- 
ritório jamais pleiteado pelo Peru . 
Houve, em conseglência, 

ruptura de relações diplomáticas en- 
tre Bolívia e Argentina. A crise 
Bolívia-Argentina-Peru movimentou as 
chancelarias americanas, 'à véspera 
de se encontrarem na |V Reunião 
Pan-Americana. O Brasil, numa si- 
tuação delicada, em virtude de sua 
própria desinteligência com o Peru, 
“tinha de ser prudente: e hábil. A 
despeito de não o atingir o laudo 
arbitral, ocaso indiretamente afe- 
“tava a marcha de seus negócios alu- 
sivos ao Alto-Purus e ao Alto-Juruá 
0 Barão discretamente procura 

va agir no: sentido de encontrar uma 
solução para a crise. Por* intermédio 
de nossa Legação em Buenos Aires, 
ocupada por Domício da Gama,mantinha 
contatos diplomáticos com as partes 
desavindas, sugerindo'meios que 
afastassem as dificuldades. E a 
fórmula transmitida em carater par- 
ticular pelo Chanceler a Domício da 
Gama acabou vitoriosa, sendo ado- 
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tada pela Argentina, Bolívia e Peru. 
Êste último país assentiu em fazer 
um tratado de :limites, na base do 
uti-posidetis, com sua antagonista, 
a conselho da Argentina. 

À posse do novo Presidente 
do Peru, Augusto Leguia, em 24 de 
setembro de 1908, veio melhorar as 
relações brasileiro-peruanas, ao 
ponto de permitir o exame da pro 
posta de Rio Branco. Pequenas: altera 
ções foram aceitas pelo chanceler 
brasileiro, vingando, finalmente, 
essa proposição. Em seguida, Rio 
Branco e o Ministro Hernan Velarde, 
assinaram, no Rio de Janeiro, a 12 
de setembro de 1909, com a data de 
8, o Tratado, completando a deter- 
minação das ,fronteiras, e estabele- 
cendo princípios gerais sôbre o co- 
mércio e navegação na bacia do 
Amazonas. à 

Estava, assim, O Territorio 
do Acre, hoje Estado do Acre, defi- 
nitivamente constituido na sua fi- 
sionomia jurídico-internacional. 

0 Barão do Rio Branco, em 
sua exposição de motivos ao Presi- 
dente Nilo Peçanha esclarece que O 
nosso litígio com o Peru envolvia 
uma área de 412.000 quilômetros qua- 
drados. O novo tratado permitiu que 
o Brasil assegurasse para :si 403.000 
quilômetros quadrados, ficando ao 
Peru, cêrca de 39.000 quilômetros 
quadrados, justamente a area compre- 


50 


endida nos territórios neutralizados 
pelo.modus vivendi de |2 de julho de 
19014, que possuiam uma população flu 
tuante de caucheiros peruanos. 

Em todo êsse processo polí 
tico-social-diplomático a que Rio 
Branco dedicou, durante seis anos e 
nove mêses, um constante esfôrço pes- 
'soal, uma “vigília permanente, uma 
vontade patriotica, uma ação cordial 
mas resoluta, uma inteligência les 
uma notável cultura historico-geogra 
fica, uma visão geopolítica dos fa- 
tos, uma sedução especial no trato 
com os homens —, sobressai, “claro e 
insofismável, os princípios da diplo 
macia lusa tão bem representados por 
Alexandre de Gusmão, em certo momento 
historico de Portugal. Esta semente 
germinou no Brasil, sobretudo nas fi 
guras de Duarte da Ponte Ribeiro e 
Rio Branço. 

o próprio Barao quem diz, 
de forma bastante ilustrava, quando 
encaminhava o Tratado de Petropolis; à 
consideração do Presidente da Repu- 
blica: "As decisões dos dois pleitos 
em que me coube a honra de defender 
os interêsses do Brasil, não acres- 
centaram, apenas mantiveram o patri- 
mônio nacional dentro dos limites 
prestigiados por afirmações seculares 
do nosso direito., Verdadeira expan- 
'são territórial so ha agora, ecom a 
feliz circunstância de que, para a 
efetuar, nao espoliamos uma nação vi 
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” 


zinha e amiga, antes a libertamos de 
um ônus, oferecendo-lhe compensações 
materiais e politicas, que desde ja 


revelam como verdadeira equivalência, 


e que o futuro se encarregará de tra 
duzir em outros tantos laços de soli 
dar iedade internacional". 5 

E que foi a conquista do Acre 


“senão o repetir daquele mesmo espíri 


to de aventura, de descoberta de ter 
ras virgens, de atrevimentos magni- 
ficos, de paixoes arriscadas, que 
caracterizou o expansionismo portu- 
guês no Brasil durante os seculos 
I7 e 18? Com a mesma flama dos 
bandeirantes, os nordestinos - acrea 
nos, afrontando a agressividade do 
meio, Os perigos da selva, o drama 
sentimental de retirantes, a morte a 
cada passo e foram grandes as per 
das de vida no Acre —, chegaram a 
lutar de armas na mão para que perma 


necesse brasileira uma terra a que 
êles deram o sinal de humanidade. 


E nos vêm a:lembrança as pa- 
lavras do grande Épico, narrando 'a 
epopeia daqueles portuguêses "poucos 
quanto fortes", 
que à custa de vossas varias mortes 


A lei da vida eterna dilatais. 


is SAR es 


-61 
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Dois detalhes do texto do “modus vivendi” assinado em La Paz pelo 
representante brasileiro, Eduardo Lisbôa e o Ministro do Exterior da 
Bolivia, Eliodoro Villazón. (Original no Arquivo Histórico do Itamarati ) 
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Rio Branco a Assis Brasil, Petrópolis, 4 de novembro: 
“Estimaria muito que pudéssemos conversar à noite. Os Mi- 
nistros bolivianos saíram ontem dizendo que não podiam assinar 
o tratado sem a nova concessão que pedem na fronteira sul 
de Mato Grosso. Sei que hoje passaram extenso telegrama 
para La Paz. Respondi ontem que já tínhamos ido muito longe 
nas concessões e que nada se podia fazer nesse terreno.” 2º 

As vêzes era Assis Brasil quem escrevia ao ministro; 
“Opõe-se V. Ex.º a que eu, em último caso, ofereça tomarmos 
a nós o serviço de limpar, por uma vez, de quaisquer obstáculos 
o trecho do rio entre Corumbá e Tamarindeiro, de modo a 
deixar aquêle pôrto tão acessível quanto êste?” As pequenas 
cousas compunham a grande negociação. Rio Branco escreveu 
à margem dessa carta: “Não acho «onveniente. As despesas 
de desobstrução poderiam importar em muito dinheiro.” Mos- 
trava-se econômico. 


é 
Afinal, pedir um pouco mais era o dever de cada delegado. 


Mas, já impaciente, o Presidente Pando aconselhou os seus re- 
presentantes a abreviarem as negociações, e, três dias depois, 
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e que o é por bolivianos. Se o título em nome do qual lhe 
pedimos a cessão das bacias do Acre e dos, rios que ficam a 
oeste dêste era o de serem êsses territórios habitados e cultivados 
por concidadãos nossos, como poderíamos honestamente negar 
à Bolívia extensão muito menor, habitada e utilizada por seus 
nacionais ” 

O argumento era perfeito. E, mais que isso, o tratado, 
além de trazer a paz, representou bom negócio para o Brasil. 
Razões bem fracas, no entanto, quando vistas pela paixão po- 
lítica. Sob o pretexto de que o acôrdo feria “a integridade 
do território nacional”, terríveis ataques desabaram sôbre Rio 
Branco. Na imprensa, o Correio da Manhã liderava o combate, 
e o seu diretor, Edmundo” Bittencourt, impetuoso, aconselhava 
a rebelião popular. “Como tem decaído esta Pátria infeliz — 
dizia — e como há de ainda decair se os seus filhos não forem 
para a praça pública pugnar pelos seus brios!” O Conselheiro 
Andrade Figueira, ilustre remanescente da monarquia, também 
saiu a campo, bem como os chefes da Igreja Positivista. No 
Parlamento, sabia-se que, além de Rui, cujas razões concretizou 
na Exposição de Motiwos do Plenipotenciário Vencido, se opu- 
nham ao tratado o Senador Murtinho, o famoso ministro da 
Fazenda de Campos Sales, os Senadores Pinheiro Machado, Rosa 
e Silva, e o ardoroso Deputado Barbosa Lima. Sem falar na 
legião dos menos conhecidos. Num erescendo, como se dessem 
entre si as mãos para abater Rio Branco, os ataques aumentavam 
dia a dia. De todos, porém, um dos mais dolorosos deve ter 
sido o do Barão de Jaceguai, herói da Passagem de Humaitá, 
i amigo de Paranhos desde a mocidade, e que. mor- 


Manuscrito do Barão do Rio Branco do Artigo do Tratado 

de Petrópolis que dispõe sôbre a indenização de £ 2.000.000 

à Bolivia pela cessão do Acre ao Brasil. (Arquivo Histórico 
do Itamarati) 


Paranhos, bem informado, avisou Assis Brasil: 


“Hoje almoçam aqui ao meio-dia, segundo ficou combinado ante- 
ontem, os Srs. Guachala e Pinilla, para que depois conversemos e Cu. 


> 
procuremos ultimar as negociações. Por telegrama que recebi do nosso 9777) Crprsam da É, o PAR e ms abro 


Ministro em La Paz, espero que esta manhã lhes chegue telegrama 
do Presidente Pando dizendo que convém acabar de vez com a questão. 
Peço-lhe o favor de vir também almoçar conosco, chegando mais cedo É 
pars me comunicar as suas impressões dêstes dois dias. Suponho Eua, 
que terá visto os homens. Anteontem, depois do jantar, conversamos 

alguns minutos, e pareceram-me dispostos a assinar o tratado.” 24 


No verso desta carta, Assis Brasil escreveu: “Acre — no- 
vembro 1903 — princípio do fim...” Realmente, alguns dias 
mais, assinou-se à 17 de novembro, na acolhedora casa da 
Vestfália, o acôrdo conhecido como o Tratado de Petrópolis. 
O Brasil pagava à Bolívia dois milhões de esterlinos, obrigava-se 
a construir a estrada de ferro Madeira-Mamoré, e realizava-se 
uma permuta de territórios, assim resumida por Paranhos: 
“Em troca de 142.900 quilômetros quadrados de terra que lhe 
disputávamos e de 48.100 de terra que era reconhecidamente 
sua, isto é, em troca de 191.000 quilômetros quadrados — 
damos à Bolívia entre os rios Madeira e Abunã uma área de 
2.296 quilômetros quadrados, que não é habitada por brasileiros 

23. Inédita. Foi comunicada ao autor por gentileza da Srx Lídia 
Assis Brasil, bem como as demais cartas de Rio Branco a Assis 
Brasil, de cujo arquivo, em Pedras Altas, fazem parte. 

24. Carta de Petrópolis, 7 de novembro de 1903. Idem. 
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Primeira página do Tratado Brasil-Peru, de 8 de setembro de 1909. 
(Original no Arquivo Histórico do Itamarati) 
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